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Pessoas (SGP) e da Assessoria de Comunicação (ASCOM).
Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, a Portaria PRE nº 170/2021.
Art. 32. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 11 de abril de 2024.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente
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PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 73/2024 TRE/PRE/GABPRE
O PRESIDENTE DESTE TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no
uso de sua competência regimental estabelecida no inciso XXII do art. 43 do Regimento Interno -
Resolução n.º 801, de 14 de dezembro de 2022.
Considerando a necessidade de atualização da composição do Comitê Gestor Regional de
Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição deste Tribunal, diante da assunção de Juiz
Membro deste Tribunal ao cargo de Desembargador, bem como alterações de lotação dos
servidores e servidoras componentes;
Considerando a composição do referido Comitê designados pelas Portarias Presidência n.º 72
/2023, 163/2023, 169/2023, 171/2023 e 172/2023;
RESOLVE:
Art. 1º O Comitê Gestor Regional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, de que
trata a Portaria Presidência n.º 72/2023-TRE/PRE/GABPRE, será composto pelos seguintes
membros:
I - Alexandre Antunes da Silva, Juiz Membro;
II - Marcelo Ivo de Oliveira, Juiz Eleitoral;
III - Atílio César de Oliveira Júnior, Juiz Eleitoral;
IV - Júlio Cesar Souza Carvalho, servidor efetivo;
V - Luis Antônio Domingos de Oliveira, servidor efetivo;
VI - Andressa Abel da Silva, servidora efetiva da Corregedoria Regional Eleitoral;
VII - Marcelo de Freitas Machado, servidor efetivo da Coordenadoria de Orçamento, Planejamento
Estratégico e Gestão - COPEG;
VIII- Luzia Almeida Gonçalves Kuntzel, servidora lotada na 53ª ZE de Campo Grande;
IX- Zeneide Andrade de Alencar, representante do Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário
Federal de MS.
Art. 2º Os membros dispostos no art. 1º, terão os seguintes suplentes:
I - José Eduardo Chemin Cury, Juiz Membro;
II -Francisco Vieira de Andrade Neto, Juiz Eleitoral;
III - Marcelo Andrade Campos Silva, Juiz Eleitoral;
IV - Denise Cicalise Bossay, servidora efetiva;
V - Iram de Deus Pereira, servidor efetivo;
VI - Marcos Rafael Coelho, servidor efetivo da Corregedoria Regional Eleitoral;
VII - Lener Ayala Costa, servidora efetiva da Coordenadoria de Orçamento, Planejamento
Estratégico e Gestão - COPEG.
VIII- Wilson de Alencar Borba, da 44ª ZE de Campo Grande;
IX- Willian Gustavo Ouríveis Maciel, representante do Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário
Federal de MS.
Art. 3º Revogam-se as Portarias Presidência n.ºs 72/2023, 163/2023, 169/2023, 171/2023 e 172
/2023, e disposições contrárias.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
P.R.Cumpra-se.
Campo Grande, na data de sua assinatura eletrônica.
Desembargador PASCHOAL CARMELLO
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 72/2024 TRE/PRE/GABPRE
O DESEMBARGADOR PASCHOAL CARMELLO LEANDRO, PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que
lhe são conferidas pela Resolução TRE/MS nº , de 14.12.2022 - Regimento Interno deste801
Tribunal e,
CONSIDERANDO a determinação constante do art. 5º, "caput" da Resolução nº 364, de 12 de
janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça, alterada pela Resolução CNJ nº 544, de 11 de
janeiro de 2024, de que caberá aos Tribunais de Justiça dos Estados, Tribunais Federais,
Tribunais do Trabalho e Tribunais Eleitorais, inclusive aos Tribunais Superiores, a criação de
Unidade de Monitoramento e Fiscalização locais, no âmbito das respectivas jurisdições ou por
meio de cooperação institucional, visando à adoção de providências para o cumprimento das
decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho com vistas à criação e normatização de Unidade de
Monitoramento e Fiscalização (UMF) de decisões do Sistema Interamericano de Direitos Humanos
no âmbito desse TRE-MS.
Parágrafo único. Referido grupo de trabalho deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogáveis, proposta de normativo interno.
Art. 2º O Grupo de Trabalho de que trata o artigo anterior será composto por:
I - Denise Cicalise Bossay;
II - Anselmo Nina Gonçalves Júnior;
III - Artur Mourão Fernandes; e
IV - Cassius Frederico Portieri.
Parágrafo único. Os trabalhos serão coordenados pela servidora constante do inciso I e, nos seus
afastamentos, pelo servidor constante do inciso II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande/MS, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador PASCOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 56/2024 TRE/PRE/DG/GABDG
TATIANA QUEVEDO DE SOUZA RODRIGUES, Diretora-Geral em substituição do Egrégio
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais - Portaria nº
088, de 02/04/2007 - PRE, Res. n° 801 de 19/12/2022, art. 43, inc. XVIII e XXXIV - Regimento
Interno deste Tribunal, combinado com a Resolução TRE/MS 532/2015, alterada pelas Resoluções
nº 540/2015 e 561/2016, Resolução TSE nº 23.323 de 19/8/2010 - TSE, Portaria Conjunta CNJ nº
1, de 1º de fevereiro de 2023 e Portaria TSE nº. 54, de 30/01/2024.
RESOLVE:

Tornar públicos os valores pagos a título de diárias por este Tribunal Regional Eleitoral, no
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